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COMPENSACAO. RECONHECIMENTO CREDITORIO. VINCULACAO
ENTRE PROCESSOS.

Esta configurada a omissdo quanto a manifestacdo da vinculagcdo entre
processos, a qual se pleiteia desde a apresentacdo da declaracdo de
compensagdo. Se em um processo se discutiu a legitimidade do crédito e o
alcance da decisdo judicial de titularidade do contribuinte, deve a sua
aplicacdo ser observada em caso vinculado. Assim, a compensacao do crédito
pleiteado neste processo ¢ possivel nos limites do crédito liquido e certo
reconhecido no outro processo.

Embargos acolhidos, com efeitos infringentes.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em acolher os

embargos de declaracdo, para reconhecer a vinculagdo deste processo ao reconhecimento
creditério constituido no processo n° 13502.000453/2002-05, motivo pelo qual se da efeitos
infringentes, dando provimento parcial ao recurso voluntario, na forma do relatério e do voto
que integram o presente julgado.

(assinado digitalmente)

José Henrique Mauri - Presidente.
(assinado digitalmente)

Semiramis de Oliveira Duro - Relatora.

Participaram da presente sessdo de julgamento os conselheiros José Henrique

Mauri (Presidente), Marcelo Costa Marques d'Oliveira, Rodolfo Tsuboi (Suplente convocado),
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 COMPENSAÇÃO. RECONHECIMENTO CREDITÓRIO. VINCULAÇÃO ENTRE PROCESSOS. 
 Está configurada a omissão quanto à manifestação da vinculação entre processos, a qual se pleiteia desde a apresentação da declaração de compensação. Se em um processo se discutiu a legitimidade do crédito e o alcance da decisão judicial de titularidade do contribuinte, deve a sua aplicação ser observada em caso vinculado. Assim, a compensação do crédito pleiteado neste processo é possível nos limites do crédito líquido e certo reconhecido no outro processo. 
 Embargos acolhidos, com efeitos infringentes.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em acolher os embargos de declaração, para reconhecer a vinculação deste processo ao reconhecimento creditório constituído no processo nº 13502.000453/2002-05, motivo pelo qual se dá efeitos infringentes, dando provimento parcial ao recurso voluntário, na forma do relatório e do voto que integram o presente julgado.
 (assinado digitalmente)
 José Henrique Mauri - Presidente. 
 (assinado digitalmente)
 Semíramis de Oliveira Duro - Relatora.
 Participaram da presente sessão de julgamento os conselheiros José Henrique Mauri (Presidente), Marcelo Costa Marques d'Oliveira, Rodolfo Tsuboi (Suplente convocado), Valcir Gassen, Liziane Angelotti Meira, Antonio Carlos da Costa Cavalcanti Filho, Ari Vendramini e Semíramis de Oliveira Duro. 
  
O contribuinte interpôs Embargos de Declaração contra o Acórdão nº 2801-00.035, de 10 de março de 2009, e-fls. 240 a 242, da 1ª Turma Especial da Segunda Seção de Julgamento, que negou provimento ao recurso voluntário, com decisão assim ementada:

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 
Data do fato gerador: 27/12/2002 
COMPENSAÇÃO 
Poderá apenas ser efetivada se os Créditos do Contribuinte em relação à Fazenda Pública estiverem revestidos dos atributos de liquidez e certeza. Não verificados estes requisitos, improcedente o pleito de compensação e devidos os débitos subjacentes. 
Recurso negado. 

O embargante obteve a seu favor provimento judicial no processo n° 97.00014744-1, transitado em julgado em 24/09/2001, que lhe assegurou a compensação dos valores recolhidos indevidamente com base nos Decretos-Leis n° 2.445/88 e 2.449/88, declarados inconstitucionais.
Diante do comando judicial, entrou com pedido de compensação de seus créditos de PIS com débitos do próprio PIS e de outros tributos administrados pela Receita Federal, no valor de R$ 10.113.065,82, formalizado no processo n° 13502.000453/2002-05. Nesse processo, discutiu-se a legitimidade do crédito e o alcance da decisão judicial de titularidade do contribuinte. 
Sucessivamente, a empresa deu início a uma série de compensações, dentre estas a que figura no presente processo, relativas ao período de apuração de 12/2002, decorrentes de valores a recolher a título de PIS/Pasep. Trata-se de utilização parcial do crédito de R$ 10.113.065,82. 
Ocorre que no processo n° 13502.000453/2002-05, a empresa obteve reconhecimento apenas parcial de seu direito creditório. Opôs manifestação de inconformidade e posteriormente recurso voluntário. 
A vinculação entre os dois processos n° 13502.000453/2002-05 e este n° 13502.000903/2002-051 foi pleiteada pelo contribuinte, desde o pedido de compensação até o recurso voluntário. É justamente essa prejudicialidade que foi objeto destes Embargos de Declaração, que apontou as seguintes omissões:

 1 � Do Pedido de reunião dos presentes autos aos de n° 13502.000453/2002-05 (item "II" do Recurso);
2 - Da inexigibilidade dos débitos consignados nos presentes autos até desfecho do processo n° 13502.000453/2002-05 (item "III" do Recurso); 
3 � Da Análise integral do crédito da ora Requerente, conforme documentos relacionados ao processo n° 13502.000453/2002-05 juntados aos autos, (item �V� do Recurso).

A Embargante também sustenta que houve contradição no voto do relator do acórdão embargado, que asseverou que os créditos pleiteados foram indeferidos por decisão definitiva proferida no processo n° 13502.000453/2002-05, quando, na verdade, o que ocorreu foi apenas o indeferimento do pleito em primeira instância, bem como há decisão que lhe foi favorável no referido processo.
Diante disso, pleiteia: 

Ante o exposto requer que seja dado provimento aos presentes Embargos de Declaração, com efeitos infringentes, a fim de que seja reformado o Acórdão ora embargado, para que sejam apreciados os pedidos efetuados em sede de recurso voluntário e ainda para que seja conhecido o julgamento favorável do processo administrativo n° 13502.000453/2002-05, no qual restou assegurado o crédito que lastreou a presente demanda compensatória, por ser esta medida de Justiça.

Os Embargos foram admitidos pelo Presidente Dr. Rodrigo da Costa Pôssas:

Compulsando os autos, às fls. 140 a 164, constato que, no recurso voluntário, o embargante alegou a dependência do mérito da causa com a decisão do processo 13502.000453/2002-05. A decisão embargada fez vista grossas a essa alegação, dando como certa a inexistência dos créditos opostos na compensação de que se trata. 
A omissão merece saneamento.

É o relatório.
 A questão central destes Embargos é a relação entre o presente processo e o processo n° 13502.000453/2002-05.
O crédito total de R$ 10.113.065,82 foi pleiteado no processo n° 13502.000453/2002-05. Já compensação deste presente processo buscou a utilização parcial desse crédito total, confira-se:





Ocorre que no processo n° 13502.000453/2002-05, a empresa obteve reconhecimento apenas parcial de seu direito creditório. Opôs manifestação de inconformidade e posteriormente recurso voluntário. 
O próprio despacho decisório destes autos referiu-se ao processo n° 13502.000453/2002-05, quando não homologou a compensação pleiteada:

PARECER N 128/2005 � SEORT -PJ � e-fls. 14-15
Trata o presente processo de pedido de compensação de débitos relativos a diversos tributos, visando a utilização parcial do crédito de R$ 10.113.056, 62 (dez milhões, cento e treze mil, sessenta e cinco reais e sessenta e dois centavos), solicitados pela empresa supra qualificada através do processo n° 13502.000453/2002-05.
A requerente postulou, no processo n° 13502.000453/2002-05, a compensação de débitos de sua responsabilidade com crédito que seriam oriundos de recolhimentos efetuados com base nos Decretos-Leis 2445 e 2449, de 1998. A matéria versada no processo em menção, todavia, já foi objeto de análise pelo Serviço de Análise e Orientação Tributária � SEORT, através do parecer n. 64 2005, onde se lê:
�No caso em tela, a inexistência de um montante significativo de receitas financeiras integrando a receita operacional utilizando como base para o cálculo do PIS recolhido através dos DARFs, somados à adoção da semestralidade por parte do contribuinte, em seus demonstrativos, resultou na apuração de saldo devedor em desfavor da interessada.
(...)
Tendo em vista o exposto, não prospera a alegação de existência de pagamentos indevidos e a maior de PIS, passiveis de utilização para compensação, razão pela qual proponho a não homologação das compensações informadas no Pedido de fl. 02�.

Em outras palavras, no aludido processo n° 13502.000453/2002-05 foi apurado INEXISTÊNCIA DE CRÉDITO EM FAVOR DO CONTRIBUINTE, mas sim saldos devedores (créditos tributários), que não foram remetidos para lançamento face a ter-se operado decadência em prejuízo do Fisco.
Face ao exposto, inexiste pagamentos indevidos e a maior de PIS, passíveis de utilização para compensação, em decorrência do que proponho a não homologação da compensação informada no Pedido de fl. 01 e recomendo que os débitos relacionados na mesma fl. 01 sejam remetidos para cobrança.


Observa-se que a vinculação entre os dois processos, n° 13502.000453/2002-05 e este n° 13502.000903/2002-51, foi pleiteada pelo contribuinte, desde o pedido de compensação até o recurso voluntário.
Isso porque foi no processo n° 13502.000453/2002-05, que se acostou a cópia do processo judicial, a certidão expedida pela Diretora da Secretaria da 5ª Vara Federal - Seção Bahia, os Documentos de Arrecadação Federal - Darfs (11s. 70 a 153); as planilhas demonstrativas do crédito pleiteado e outros.
A divergência entre o demonstrativo do contribuinte e o elaborado pela autoridade fiscal residiu na aplicação da �semestralidade�, por isso a homologação no processo n° 13502.000453/2002-05 foi parcial, de R$ 4.863.370,71.
Tal questão foi posteriormente dirimida pelo CARF, no acórdão n° 201-81038, publicado em 08/04/2008, que acolheu a aplicação da semestralidade. A decisão foi assim ementada:

Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep
Período de apuração: 01/01/1988 a 30/09/1995 
CRÉDITO DE PIS. BASE DE CÁLCULO. SEMESTRALIDADE.
A base de cálculo da contribuição ao PIS, eleita pela Lei Complementar nº 7/70, art. 6º, parágrafo único ("A contribuição de julho será calculada com base no faturamento de janeiro, a de agosto com base no faturamento de fevereiro, e assim sucessivamente"), é o faturamento verificado no sexto mês anterior ao da incidência, o qual permaneceu incólume e em pleno vigor até a edição da MP nº 1.212/95, quando, a partir de então, o faturamento do mês anterior passou a ser considerado para sua apuração. O indeferimento do pedido de compensação fundou-se na desconsideração da semestralidade do PIS prevista na Lei Complementar nº 7/70, tornando-o insubsistente.
DECISÃO JUDICIAL. FALTA DE DEFINIÇÃO ACERCA DO CRITÉRIO DA SEMESTRALIDADE. LC Nº 7/70.
Na hipótese de a decisão judicial não definir expressamente que as alterações sofridas pela Lei Complementar nº 7/70 resultaram na modificação da base de cálculo do tributo (PIS), entende-se pelo majoritário posicionamento da jurisprudência judicial e administrativa, qual seja, inexistência de qualquer alteração na regra matriz de incidência tributária.
DEPÓSITO JUDICIAL. CONVERSÃO EM RENDA. FORMA DE PAGAMENTO DE TRIBUTOS. 
O depósito judicial, se convertido em renda da União Federal, é forma de quitação de débitos tributários, permitindo que os valores sejam restituídos ao contribuinte no caso de inconstitucionalidade.
Recurso provido em parte.

Ressalte-se que a DRJ, no acórdão n° 08.799, nestes autos, manifestou-se nos seguintes termos quanto à vinculação entre os processos, no tocante ao reconhecimento creditório:

7. Na apreciação da Manifestação de Inconformidade do processo n. 13502.000453/2002-05 pela DRJ Salvador, Acórdão n. 8.797 2005, ficou constatado que o direito creditório a que fazia jus a interessada foi insuficiente àquele processo de restituição, não restando saldo a restituir/compensar. 
8. Apesar de a interessada ter seu direito a restituição/compensação reconhecido na esfera judicial, com trânsito em julgado verificou-se a insuficiência do crédito para quitação integral dos débitos relacionados no processo de restituição compensação n. 13502.000453/2002-05, e consequentemente, não há como homologar a compensação no presente processo. 


Já o acórdão embargado limitou-se a (é a íntegra do voto):

Voto
Diante do exposto onde a Recorrente solicita pedido de Compensação visando a utilização parcial de créditos, que seriam oriundos de recolhimentos efetuados com base nos Decretos citados. E nas seguintes circunstâncias dos fatos apresentados em seu pleito, constatei que não foi informado algo relevante em sua defesa que desestruture o entendimento inicial já firmado. Cabe confirmar que a Recorrente não possui o crédito que demonstra, mas é o inverso que se verifica, ou seja, a Recorrente tem débitos das contribuições, o que retira o direito creditório postulado. E a verificação de créditos tributários que não foram remetidos para lançamento. Relevante também citar o art. 165 da Lei n° 5.172/66.
Desta forma não me resta outra alternativa se não indeferir o pedido do contribuinte, mantendo a exigibilidade dos créditos tributários subjacentes. Ademais, a compensação de débito com crédito exige que esteja revestido dos requisitos de liquidez e certeza, não verificado nos autos.
Sala das Sessões, em 10 de março de 2009.

As decisões subsequentes dispuseram que tendo a Delegacia de Julgamento de Salvador considerado que inexistiam os créditos pleiteados no bojo do processo n° 13502.000453/2002-05, tal fato seria suficiente para considerar ilíquidos e incertos os créditos pleiteados nestes autos. Mas como se viu, a decisão foi favorável ao contribuinte quanto à aplicação da semestralidade.
Assim, entendo como configurada a omissão quanto à manifestação da vinculação entre os processos, que se diga novamente, vem desde a apresentação da declaração de compensação. 
A decisão no processo n° 13502.000453/2002-05 já transitou em julgado, conforme se depreende do andamento processual informado pelo CARF. Logo, como foi nesse processo que se discutiu a legitimidade do crédito e o alcance da decisão judicial de titularidade do contribuinte, deve a sua aplicação ser observada neste presente processo. 
Por conseguinte, acolho os embargos para que seja aplicado o julgamento favorável do processo administrativo n° 13502.000453/2002-05, compensando o crédito pleiteado neste processo, nos limites do crédito líquido e certo reconhecido naqueles autos. 

Conclusão

Diante do exposto, voto por acolher os embargos de declaração, para reconhecer a vinculação deste processo ao reconhecimento creditório constituído no processo nº 13502.000453/2002-05, motivo pelo qual se dá efeitos infringentes, dando provimento parcial ao recurso voluntário.
(assinado digitalmente)
Semíramis de Oliveira Duro - Relatora
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Valcir Gassen, Liziane Angelotti Meira, Antonio Carlos da Costa Cavalcanti Filho, Ari
Vendramini e Semiramis de Oliveira Duro.

Relatorio

O contribuinte interpés Embargos de Declaragdo contra o Acérdao n°® 2801-
00.035, de 10 de marco de 2009, e-fls. 240 a 242, da 1* Turma Especial da Segunda Se¢ao de
Julgamento, que negou provimento ao recurso voluntario, com decisdo assim ementada:

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributario
Data do fato gerador: 27/12/2002
COMPENSACAO

Podera apenas ser efetivada se os Créditos do Contribuinte em
relacdo a Fazenda Publica estiverem revestidos dos atributos de
liquidez e certeza. Ndo verificados estes requisitos, improcedente
o pleito de compensagdo e devidos os debitos subjacentes.

Recurso negado.

O embargante obteve a seu favor provimento judicial no processo n°
97.00014744-1, transitado em julgado em 24/09/2001, que lhe assegurou a compensacao dos
valores recolhidos indevidamente com base nos Decretos-Leis n® 2.445/88 e 2.449/88,
declarados inconstitucionais.

Diante do comando judicial, entrou com pedido de compensagdo de seus
créditos de PIS com débitos do proprio PIS e de outros tributos administrados pela Receita
Federal, no valor de R$ 10.113.065,82, formalizado no processo n° 13502.000453/2002-05.
Nesse processo, discutiu-se a legitimidade do crédito e o alcance da decisdo judicial de
titularidade do contribuinte.

Sucessivamente, a empresa deu inicio a uma série de compensagoes, dentre
estas a que figura no presente processo, relativas ao periodo de apuracdo de 12/2002,
decorrentes de valores a recolher a titulo de PIS/Pasep. Trata-se de utilizagao parcial do crédito
de R$ 10.113.065,82.

Ocorre que no processo n° 13502.000453/2002-05, a empresa obteve
reconhecimento apenas parcial de seu direito creditorio. Opds manifestacdo de inconformidade
e posteriormente recurso voluntario.

A vinculagdo entre os dois processos n° 13502.000453/2002-05 e este n°
13502.000903/2002-051 foi pleiteada pelo contribuinte, desde o pedido de compensagao até o
recurso voluntario. E justamente essa prejudicialidade que foi objeto destes Embargos de
Declaragdo, que apontou as seguintes omissoes:
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1 — Do Pedido de reunido dos presentes autos aos de n°

13502.000453/2002-05 (item "II" do Recurso);

2 - Da inexigibilidade dos débitos consignados nos presentes
autos até desfecho do processo n° 13502.000453/2002-05 (item
"[Il" do Recurso),

3 — Da Andlise integral do crédito da ora Requerente, conforme
documentos relacionados ao processo n° 13502.000453/2002-05
Jjuntados aos autos, (item “V” do Recurso).

A Embargante também sustenta que houve contradi¢do no voto do relator do
acordao embargado, que asseverou que os créditos pleiteados foram indeferidos por decisdao
definitiva proferida no processo n° 13502.000453/2002-05, quando, na verdade, o que ocorreu
foi apenas o indeferimento do pleito em primeira instancia, bem como ha decisdo que lhe foi
favoravel no referido processo.

Diante disso, pleiteia:

Ante o exposto requer que seja dado provimento aos presentes
Embargos de Declaragdo, com efeitos infringentes, a fim de que
seja reformado o Acorddo ora embargado, para que sejam
apreciados os pedidos efetuados em sede de recurso voluntario e
ainda para que seja conhecido o julgamento favordvel do
processo administrativo n° 13502.000453/2002-05, no qual
restou assegurado o crédito que lastreou a presente demanda
compensatoria, por ser esta medida de Justica.

Os Embargos foram admitidos pelo Presidente Dr. Rodrigo da Costa Possas:

Compulsando os autos, as fls. 140 a 164, constato que, no
recurso voluntario, o embargante alegou a dependéncia do
meérito da causa com a decisdo do processo 13502.000453/2002-
05. A decisdo embargada fez vista grossas a essa alegagdo,
dando como certa a inexisténcia dos créditos opostos na
compensagdo de que se trata.

A omissdo merece saneamento.

E o relatério.

Voto

A questdo central destes Embargos ¢ a relagdo entre o presente processo € o
processo n° 13502.000453/2002-05.
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O crédito total de R$ 10.113.065,82 foi pleiteado no processo n°
13502.000453/2002-05. Ja compensacao deste presente processo buscou a utilizagdo parcial
desse crédito total, confira-se:

MINISTERIO DA FAZENDA
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL

05.1.04.00 -2}
(2 712 /W@.L

[==2 £ S CAM!:.CAQ‘ ] I

DECLARAGAO DE COMPENSAGAO

1. IDENTIFICAGAD DO CONTRIBUINTE

NOME/NGME EMPRES ARIAL ‘cNPICRF
PRONCR PE TROQUIMICA 5.A. 13.552.0700001-02
2.
LOGRADGLIRG (rus, avenida, praga 1o} WIAERG COMPLEMENTO (apln, sala, sic.)
RUA HIDROGENIO z.318 PARTE
BAIRRG — DISTRITG D00 - TELEFONE
coPEc (71) 294-2400
MLNICEIS uF cep
CAmMAGARI Ba az.810-000
AL
Ruif@pronor.com.br
3. CREDITO UTILIZADO
- S —————
{ ) RESSARCAMENTO DE (P (1. 2) { ) IRRF - COOPERATIVAS GE TRABALHO (. 5) MESTA OECLARAGAD (RS)
{ ) PASAMENTS A MAIOR OU INDEVIDO 1. 3y £ ) IRRF - JURDS S/ CAPITAL PROPRIC (8. €)
{ ) SALDO NEGATIVD OF IRPJ € CSLL (1 <) { ) DECISAG JUDICH
(&3] RESTY T =1 13502 00045 Y2002-05, de 2908/2002
Gl Erm ca da declaragla cord acela Spends uma ciger 08 cridilo 51.093.17
4. DEBITOS COMPENSADOS
GO PERICDO DE | VEMGIMENTO VALOR GRIGINAL OO NUMERO 0O PROCESSO CUTRAS
TRIBGONTR: APURAGAD TRIBU g DO DEBTO. SE HOUVER ]
2172 1142002 137122002 41.994.39 o
8109 11/2002] 13/12/2002 9.088.78
5 57 1aTaaT
RESUMO:
DE RESTITUIGAD 12,113 065,62
3| ToTAL DEBITO ACMA 51.083,17}
/co ES ANTERIORES 7601106, 56/
alsapoa 2 .460.865 89|
(] Indicar:
- Codigo 0o municipio produtor, se relativo a 1IOF - ourg;
- Mo casa de ITR: nomera de referéncia dao langamento, se relative ao exercicio de 1998 e anteriores e namera co imével, se
relative ac exercicic de 1997 e seguintes.
- CNPJ referente ac débitc a ser compensado, quando diferente do ido no campo 1 (som: est. da
mesma empresa, incorporada, fusicnada ou cindida)

[6. Compensagas sob condigho resolutoria, sujeita a ulterior |

Ocorre que no processo n° 13502.000453/2002-05, a empresa obteve
reconhecimento apenas parcial de seu direito creditorio. Opds manifestacdo de inconformidade
e posteriormente recurso voluntario.

O proprio despacho decisorio destes autos referiu-se ao processo n°
13502.000453/2002-05, quando nao homologou a compensagao pleiteada:

PARECER N 128/2005 — SEORT -PJ — e-fls. 14-15

Trata o presente processo de pedido de compensagdo de débitos relativos a
diversos tributos, visando a utiliza¢do parcial do crédito de R$ 10.113.056, 62
(dez milhdes, cento e treze mil, sessenta e cinco reais ¢ sessenta ¢ dois
centavos), solicitados pela empresa supra qualificada através do processo n°
13502.000453/2002-05.

A requerente postulou, no processo n° 13502.000453/2002-05, a compensacao
de débitos de sua responsabilidade com crédito que seriam oriundos de
recolhimentos efetuados com base nos Decretos-Leis 2445 e 2449, de 1998. A
matéria versada no processo em menc¢ao, todavia, ja foi objeto de analise pelo
Servigo de Andlise e Orientagao Tributaria — SEORT, através do parecer n. 64
2005, onde se 1é:

“No caso em tela, a inexisténcia de um montante significativo de receitas
financeiras integrando a receita operacional utilizando como base para o
calculo do PIS recolhido através dos DARFs, somados a adoc¢do da
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semestralidade por parte do contribuinte, em seus demonstrativos, resultou na
apuragdo de saldo devedor em desfavor da interessada.

Tendo em vista o exposto, ndo prospera a alega¢do de existéncia de pagamentos
indevidos e a maior de PIS, passiveis de utilizagdo para compensag¢do, razdao

pela qual proponho a ndo homologagcdo das compensagoes informadas no
Pedido de fl. 02"

Em outras palavras, no aludido processo n° 13502.000453/2002-05 foi apurado
INEXISTENCIA DE CREDITO EM FAVOR DO CONTRIBUINTE, mas sim
saldos devedores (créditos tributirios), que ndo foram remetidos para
lancamento face a ter-se operado decadéncia em prejuizo do Fisco.

Face ao exposto, inexiste pagamentos indevidos e a maior de PIS, passiveis de
utilizacdo para compensacao, em decorréncia do que proponho a nao
homologacdo da compensagdo informada no Pedido de fl. 01 e recomendo que
os débitos relacionados na mesma fl. 01 sejam remetidos para cobranga.

Observa-se que a vinculacao entre os dois processos, n° 13502.000453/2002-
05 e este n° 13502.000903/2002-51, foi pleiteada pelo contribuinte, desde o pedido de
compensagado até o recurso voluntario.

Isso porque foi no processo n° 13502.000453/2002-05, que se acostou a
copia do processo judicial, a certidao expedida pela Diretora da Secretaria da 5* Vara Federal -
Secdo Bahia, os Documentos de Arrecadagdo Federal - Darfs (11s. 70 a 153); as planilhas
demonstrativas do crédito pleiteado e outros.

A divergéncia entre o demonstrativo do contribuinte e o elaborado pela
autoridade fiscal residiu na aplicac¢ao da “semestralidade”, por isso a homologac¢ao no processo
n° 13502.000453/2002-05 foi parcial, de R$ 4.863.370,71.

Tal questdo foi posteriormente dirimida pelo CARF, no acérdao n° 201-
81038, publicado em 08/04/2008, que acolheu a aplicacdo da semestralidade. A decisdo foi
assim ementada:

Assunto: Contribui¢do para o PIS/Pasep
Periodo de apuragdo: 01/01/1988 a 30/09/1995
CREDITO DE PIS. BASE DE CALCULO. SEMESTRALIDADE.

A base de cdlculo da contribui¢do ao PIS, eleita pela Lei
Complementar n° 7/70, art. 6°, paragrafo unico ("A contribui¢cdo
de julho serd calculada com base no faturamento de janeiro, a
de agosto com base no faturamento de fevereiro, e assim
sucessivamente”), é o faturamento verificado no sexto més
anterior ao da incidéncia, o qual permaneceu incolume e em
pleno vigor até a edi¢cdo da MP n° 1.212/95, quando, a partir de
entdo, o faturamento do més anterior passou a ser considerado
para sua apuragdo. O indeferimento do pedido de compensagdo
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fundou-se na desconsideracdo da semestralidade do PIS prevista
na Lei Complementar n° 7/70, tornando-o insubsistente.

DECISJO JUDICIAL. FALTA DE DEFINICAO ACERCA DO
CRITERIO DA SEMESTRALIDADE. LC N° 7/70.

Na hipotese de a decisdo judicial ndo definir expressamente que
as alteragoes sofridas pela Lei Complementar n° 7/70 resultaram
na modificagdo da base de calculo do tributo (PIS), entende-se
pelo majoritario posicionamento da jurisprudéncia judicial e
administrativa, qual seja, inexisténcia de qualquer alteragdo na
regra matriz de incidéncia tributaria.

DEPOSITO JUDICIAL. CONVERSAO EM RENDA. FORMA DE
PAGAMENTO DE TRIBUTOS.

O deposito judicial, se convertido em renda da Unido Federal, é
forma de quitacdo de débitos tributarios, permitindo que os
valores sejam restituidos ao contribuinte no caso de
inconstitucionalidade.

Recurso provido em parte.

Ressalte-se que a DRJ, no acordao n° 08.799, nestes autos, manifestou-se nos
seguintes termos quanto a vinculacdo entre os processos, no tocante ao reconhecimento
creditorio:

7. Na apreciagdo da Manifestagdo de Inconformidade do
processo n. 13502.000453/2002-05 pela DRJ Salvador,
Acorddo n. 8.797 2005, ficou constatado que o direito creditorio
a que fazia jus a interessada foi insuficiente aquele processo de
restituicdo, ndo restando saldo a restituir/compensar.

8. Apesar de a interessada ter seu direito a
restituicdo/compensagdo reconhecido na esfera judicial, com
transito em julgado verificou-se a insuficiéncia do crédito para
quitagdo integral dos débitos relacionados no processo de
restituicdo  compensa¢do n. 13502.000453/2002-05, e
consequentemente, ndo ha como homologar a compensagdo no
presente processo.

J& 0 acordao embargado limitou-se a (€ a integra do voto):

Voto

Diante do exposto onde a Recorrente solicita pedido de
Compensagdo visando a utiliza¢do parcial de créditos, que
seriam oriundos de recolhimentos efetuados com base nos
Decretos citados. E nas seguintes circunstancias dos fatos
apresentados em seu pleito, constatei que ndo foi informado algo
relevante em sua defesa que desestruture o entendimento inicial
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ja firmado. Cabe confirmar que a Recorrente ndo possui o
crédito que demonstra, mas é o inverso que se verifica, ou seja, a
Recorrente tem débitos das contribuicoes, o que retira o direito
creditorio postulado. E a verificagdo de créditos tributarios que
ndo foram remetidos para lancamento. Relevante também citar o
art. 165 da Lei n® 5.172/66.

Desta forma ndo me resta outra alternativa se ndo indeferir o
pedido do contribuinte, mantendo a exigibilidade dos créditos
tributarios subjacentes. Ademais, a compensagdo de débito com
crédito exige que esteja revestido dos requisitos de liquidez e
certeza, ndo verificado nos autos.

Sala das Sessoes, em 10 de marco de 2009.

As decisdes subsequentes dispuseram que tendo a Delegacia de Julgamento
de Salvador considerado que inexistiam os créditos pleiteados no bojo do processo n°
13502.000453/2002-05, tal fato seria suficiente para considerar iliquidos e incertos os créditos
pleiteados nestes autos. Mas como se viu, a decisao foi favoravel ao contribuinte quanto a
aplicacdo da semestralidade.

\

Assim, entendo como configurada a omissao quanto a manifestagdo da
vinculacdo entre os processos, que se diga novamente, vem desde a apresentacdo da declaracao
de compensacao.

A decisdo no processo n° 13502.000453/2002-05 ja transitou em julgado,
conforme se depreende do andamento processual informado pelo CARF. Logo, como foi nesse
processo que se discutiu a legitimidade do crédito e o alcance da decisdo judicial de
titularidade do contribuinte, deve a sua aplicacao ser observada neste presente processo.

Por conseguinte, acolho os embargos para que seja aplicado o julgamento
favoravel do processo administrativo n° 13502.000453/2002-05, compensando o crédito
pleiteado neste processo, nos limites do crédito liquido e certo reconhecido naqueles autos.

Conclusao

Diante do exposto, voto por acolher os embargos de declaragdo, para
reconhecer a vinculagdo deste processo ao reconhecimento creditorio constituido no processo
n® 13502.000453/2002-05, motivo pelo qual se da efeitos infringentes, dando provimento
parcial ao recurso voluntario.

(assinado digitalmente)

Semiramis de Oliveira Duro - Relatora
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